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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR   Nº 1.117  

Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para estender a
concessão de adicional de risco de vida dos servidores ocupantes do
cargo de Agente de Fiscalização de Posturas Municipais, e vedar o

acúmulo de pagamento de adicional.  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber

que em 14 de fevereiro de 2023 o Plenário aprovou:

Art.  1º A  Lei  Complementar  nº  499,  de  22  de  dezembro  de  2010,  com  alterações

posteriores, passa a viger com as seguintes alterações:

“Art. 103-A.  Será concedido adicional de risco de vida, correspondente a 30% (trinta por

cento) do vencimento base, para os servidores integrantes do cargo de Agente de Fiscalização

de  Posturas  Municipais  que  exerçam,  com  habitualidade,  atividades  relativas  à

fiscalização e de acordo com atribuições funcionais do cargo.

(...)” (NR)

“Art. 103-B. Fica vedada a acumulação do pagamento de adicional de risco de vida com o

pagamento de adicional de periculosidade ou de insalubridade.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em quatorze de fevereiro de dois mil e vinte e três

(14/02/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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